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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO MARCOS LORETO, DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO, RELATOR DO 
PROCESSO TC Nº 15100150-9 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO T.C. Nº 15100150-9 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLINA  
EXERCÍCIO DE 2014 
 
 
 
 

JULIO EMILIO LOSSIO DE MACEDO, por meio de seus 

paráclitos signatários, instrumento de mandato anexo, já qualificado nos autos do 

processo em epígrafe, vem, à presença de Vossa Excelência, com súpero acatamento, 

apresentar 

 

DEFESA PRÉVIA 

 

Em face do Relatório de Auditoria, exercício de 2014, com base no Princípio 

Constitucional da Ampla Defesa em sede Administrativa (art. 5º, inciso LV da 

Constituição Federal) e nas disposições da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado de Pernambuco, Lei nº 12.600/2004, e nos termos que seguem, para, ao final, 

requerer a aprovação das contas, pois que as falhas apontadas são plenamente 

justificáveis. 
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I. INTRODUÇÃO 
 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o Defendente não atuou 

como Ordenador de Despesas, uma vez que, por força do Decreto 001/2009 (doc. 01), 

no Município de Petrolina, as Unidades Orçamentárias são ordenadas pelos seus 

respectivos titulares. 

 

Por conseguinte, destaca-se que serão abordados, na presente 

defesa, apenas os achados negativos registrados na conclusão da Unidade Técnica, pois 

que os demais se afiguram sanados de per si. 

 

No Relatório do Auditoria as seguintes ressalvas mereceram 

destaque: 

 
“Concluída a análise da prestação de contas do Município de Petrolina, 
referente ao exercício financeiro de 2014, e diante do exposto neste 
relatório, seguem os seguintes pontos relevantes: 
 A Prefeitura deixou de apresentar os documentos relacionados nos 
itens 38 e 43 da Resolução TCE-PE nº 18/2014 (Item 1); 
 O município de Petrolina apresentou receita tributária própria por 
habitante abaixo da média em comparação com municípios de mesma 
faixa de população (item 2.1.2); 
 O Município de Petrolina apresenta índices de liquidez corrente 
inferior a 1, evidenciando restrições na capacidade de pagamento do 
município frente as suas obrigações de curto prazo (item 2.2.1.2); 
 Baixa arrecadação da dívida ativa (Item 2.2.2); 
 Omissão no Balanço Patrimonial de Restos a Pagar no montante de 
R$ 72.399.720,70 (Item 2.2.3); 
 Divergência entre os valores apresentados na prestação de contas e 
os alimentados nos sistemas SAGRES e SISTN (Item 2.3); 
 Envio intempestivo dos RREO's referentes ao 6º Bim/13, 1º,2º e 3º 
Bim/14 (Item 4.1); 
 Envio intempestivo dos RGF's referentes ao 3º Quad/13 e 1º 
quad/14 (Item 4.1); 
 Divergência entre o valor da Receita Corrente Líquida apresentado 
no RREO do 6º bimestre/2014 e o calculado pela auditoria (Item 4.2); 
 O Município de Petrolina apresentou número excessivo de pessoal 
contratado por excepcional interesse público representando 43,81% do 
total de servidores da Prefeitura (Item 4.3.1); 
 Divergência entre o valor da Despesa Total com Pessoal – DTP 
informado no RGF e o calculado pela equipe de auditoria (Item 4.3.1); 
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 A despesa per capta com saúde no município de Petrolina encontra-
se abaixo da média nacional quando comparada com municípios de 
mesma faixa populacional (Item 6.2.1); 
 O Município de Petrolina apresenta quantitativo de médicos por mil 
habitantes abaixo da média nacional quando comparado com 
municípios de população semelhante (Item 6.2.3); 
 O Município de Petrolina apresenta taxa de mortalidade infantil 
acima da média nacional (item 6.2.4) 
 O Município de Petrolina apresenta taxa de mortalidade materna 
acima da média nacional (item 6.2.5) 
 O Município de Petrolina não providenciou a reavaliação atuarial 
2015 ano-base 2014 (Item 7.2); 
 Inconsistência na elaboração dos demonstrativos de recolhimentos 
das contribuições previdenciárias devidas ao RPPS (Item 7.3); 
 Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS 
(item 8.2); 
 O município ainda destina a seus resíduos sólidos solução 
inadequada ou não devidamente licenciada (item 8.4); 
 Ausência de publicação no site eletrônico do município do Parecer 
Prévio do TCE sobre as Contas do Município (Item 9.1); 
 O sítio eletrônico do município observou parcialmente os requisitos 
estabelecidos pelo Decreto nº 7.185/2010, quanto às informações 
referentes ao SISTEMA, a DESPESA e a RECEITA (Item 9.1); 
 A Prefeitura de Petrolina não realizou as audiências públicas para 
avaliação do cumprimento das metas fiscais (Item 9.1); 
 Ausência de norma disciplinando o serviço de informações aos 
cidadãos (Item 9.2.2); 
 Alimentação intempestiva do módulo de execução orçamentária do 
sistema SAGRES (Item 9.3.1); 
 Atraso na alimentação do módulo de pessoal do sistema SAGRES 
(Item 9.3.2).” 
 

II. DOS ACHADOS NEGATIVOS 
 

ACHADO NEGATIVO 1: A PREFEITURA DEIXOU DE APRESENTAR OS 
DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS ITENS 38 E 43 DA RESOLUÇÃO TCE-PE 
Nº 18/2014 

 

Equivocadamente, deixou-se de apensar à Prestação de Contas os 

documentos relativos itens 38 (declaração de que o Plano Municipal de Saúde 2014 - 

2017 foi submetido à apreciação e aprovação do Conselho de Saúde, bem como a 

comprovação de sua disponibilização no site www.saude.gov.br/sargsus - Sistema de 

Apoio ao Relatório de Gestão – SARGSUS) e 43 (Relatório e o Parecer do Conselho do 

FUNDEB acerca da aplicação dos recursos vinculados pela Emenda Constitucional nº 
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53 e Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, alocados via FUNDEB) da Resolução 

TC nº 18, de 29 de outubro de 2014.  

 

Nesta ocasião, requer-se a juntada dos documentos anexos (doc.  

02 – A e B), comprovando o cumprimento daquelas exigências legais, de modo a 

complementar a Prestação de Contas, pugnando pelo julgamento regular do presente 

achado. 

 

ACHADO NEGATIVO 2.1.2: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTOU 
RECEITA TRIBUTÁRIA PRÓPRIA POR HABITANTE ABAIXO DA MÉDIA EM 
COMPARAÇÃO COM MUNICÍPIOS DE MESMA FAIXA DE POPULAÇÃO 

 

Os municípios que estão representados graficamente com a 

receita tributária per capita acima da de Petrolina são localizados na região 

metropolitana do Recife, como Olinda e Jaboatão dos Guararapes, além de Caruaru. 

 

É preciso salientar que, economicamente, existe uma grande 

concentração do terceiro setor nessas regiões, entre serviços hospitalares, unidades 

bancárias, serviços de educação, construção civil, etc., dificultando uma comparação 

proporcional com Petrolina.  

 

Não obstante, Petrolina tem avançado na arrecadação própria, 

tanto é que, em se tratando da receita do ISSQN de empresas optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL, o Município ultrapassou, inclusive, a receita da cidade de Caruaru, 

configurando-se como a terceira melhor arrecadação per capita do Estado nesse tipo de 

receita. 

 

A histórica grande dificuldade de arrecadação de Petrolina paira 

no tocante ao IPTU, ponto que tem merecido atuação sistemática da Secretaria 

Executiva da Receita, que procedeu com a atualização, no exercício de 2013, da planta 

genérica de valores, vigente desde 2001, e a implementação de esforços no lançamento 

e cobrança do tributo. 
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É de se salientar que o IPTU influencia significativamente na 

comparação com municípios de mesma faixa de população, ao se calcular a receita 

tributária própria por habitante de Petrolina, sobretudo porque, apenas para 

exemplificar, o Município de Caruaru, comparável a Petrolina quanto à população 

residente, arrecada quase o triplo da exação que incide sobre a propriedade territorial 

urbana.  

 

De toda sorte, importante destacar que a atuação da Prefeitura 

proporcionou significativo crescimento da arrecadação com IPTU em 2014, 28,16% 

superior ao exercício de 2013, denotando que vem atuando para melhorar sua receita 

própria. 

 

Além disso, em 2013 foi publicado o novo Código Tributário do 

Município de Petrolina, que correspondeu a um verdadeiro divisor de águas na receita 

própria municipal, implementando na valoração das taxas o princípio da capacidade 

contributiva, consoante pacífica jurisprudência autóctone, bem com a criação de Taxa 

de Coleta de Resíduos – Taxa de Coleta de Lixo, entre outras providências. 

 

Assim, o tópico merece ser mantido no campo das 

recomendações, pugnando-se pela sua regularidade. 

 

ACHADO NEGATIVO 2.2.1.2: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTA 
ÍNDICES DE LIQUIDEZ CORRENTE INFERIOR A 1, EVIDENCIANDO 
RESTRIÇÕES NA CAPACIDADE DE PAGAMENTO FRENTE A SUAS 
OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 

 

O Relatório de Auditoria, à fl. 15, informou que o Município de 

Petrolina teria apresentado, no exercício de 2014, déficit financeiro de R$ 86.804.458,35 

e índice de liquidez corrente de 0,43. 

 

Porém, Excelências, data maxima venia, o valor do Passivo 

Circulante lançado na tabela de fl. 14, no valor de R$ 153.013.497,33, apresenta-se 
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equivocado, uma vez que, conforme disposto no Balanço Patrimonial, enviado por 

meio do Item 04, da Prestação de Contas (doc. 03), o valor correto é R$ 80.613.776,54. 

 

Destarte, o real déficit financeiro de Petrolina, no exercício de 

2014, correspondeu a R$ 14.404.737,56 e, por consectário lógico, o índice de liquidez 

foi de 0,82:   
 

 
 

Em verdade, o Município atuou com rigor para minorar no déficit 

financeiro, tanto que, em relação ao exercício de 2013, houve redução da ordem de R$ 

66.415.964,06, fazendo crescer, de forma expressiva, o seu índice de liquidez de 0,37 

para 0,82. 

 

Assim, considerando que o Defendente tem zelado pelo 

equilíbrio financeiro do Município, buscando restabelece-lo e progredindo de forma 

satisfatória, requer seja reconsiderado o apontamento, julgando-o regular. 

 

Por força de argumentação, vale destacar que esse e. Tribunal tem 

entendido que a situação de liquidez corrente negativa não seria suficiente para 

macular as contas dos gestores: 

 
“ 
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
DO CAPIBARIBE 
(...) 
CONSIDERANDO que a situação de liquidez corrente negativa deve 
ser ponderada, diante das melhorias da arrecadação das receitas 
tributárias próprias e das diminuições da dívida flutuante e do total 
de gastos com pessoal do Município, e este deficit financeiro, ainda 
que indesejável, não é representativo para macular 

Descrição 2014 2013 2012 2011
Aitvo Circulante 179.238.929,97  140.923.796,96  150.316.723,38  117.464.519,88  
Ativo Circulante do RPPS 113.203.692,04  92.898.096,31    81.283.876,67    63.077.165,06    
Ativo Circulante (Exceto RPPS) 66.035.237,93    48.025.700,65    69.032.846,71    54.387.354,82    
Passivo Circulante 80.613.776,54    128.932.778,11  94.362.211,28    87.347.231,54    
Passivo Circulante do RPPS 173.801,05          86.375,84            103.712,74          942.175,72          
Passivo Circulante (Exceto RPPS) 80.439.975,49    128.846.402,27  94.258.498,54    86.405.055,82    
Superavit/Deficit Financeiro 14.404.737,56-    80.820.701,62-    25.225.651,83-    32.017.701,00-    
Índice de Liquidez Corrente 0,82                       0,37                       0,73                       0,63                       
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irremediavelmente as contas em análise, conforme entendimento 
mantido nos Processos TCE-PE nº 1480045-7, TCE-PE nº 1430033-3 e 
TCE-PE nº 1490094-4; 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 77, inciso I, parágrafos 3º e 
4º, e no artigo 78 da Lei Estadual nº 12.600/04 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco), 
Em, preliminarmente, CONHECER do presente Recurso Ordinário, e, 
no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, a fim de, reformando a decisão 
prolatada, recomendar à Câmara Municipal de Santa Cruz do 
Capibaribe a APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, das contas do 
Prefeito, referente ao exercício financeiro de 2012, mantendo os demais 
termos do Parecer Prévio recorrido.”1 (Grifou-se). 
 

ACHADO NEGATIVO 2.2.2: BAIXA ARRECADAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA 
 

Apesar do registro da arrecadação com a dívida ativa tributária 

não se encontrar em patamar desejável, é importante destacar que essa receita vem 

apresentando evolução gradativa com a atuação da Prefeitura, crescendo, em 2014, 

19,6% em comparação a 2013, e 146,97% em relação a 2012. 

 

Isso porque, a partir do final de 2014, passou-se a, ao emitir 

CDA’s dos créditos tributários, envia-las ao cartório de protestos, forçando os 

devedores a buscar a quitação de seus débitos, e, finalmente, ao judiciário, para a 

efetiva execução fiscal. 

 

De mais a mais, a jurisprudência dessa e. Corte denota que a 

baixa efetividade da administração na arrecadação de créditos tributários não 

representaria razão suficiente para macular as contas dos gestores, mormente no caso 

de Petrolina, que vem adotando medidas para recuperação da dívida ativa: 

 
“ACÓRDÃO T.C. Nº 1376/14  
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 
1305363-2, referente ao RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELA 
Sra. JUDITE MARIA DE SANTANA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
LAGOA DO CARRO, NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011, AO 
PARECER PRÉVIO EMITIDO POR ESTE TRIBUNAL SOBRE SUAS 
CONTAS (PROCESSO ORIGINAL T.C. N 1260031-3), ACORDAM, à 
unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos 

                                                             
1  Processo TCE-PE Nº 1502308-4. Sessão Ordinária Realizada em 15/07/2015. Recurso Ordinário. 
Relatora: Conselheira Teresa Duere. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. 
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termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, 
CONSIDERANDO as razões expendidas no voto do Relator e o Parecer 
nº 418/2014, do Ministério Público de Contas; 
(...) 
Em CONHECER do presente Recurso Ordinário e, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO PARCIAL para tão somente afastar do Parecer 
Prévio recorrido o considerando que trata do crescimento da Dívida 
Ativa, referente à baixa efetividade da administração na arrecadação 
de créditos tributários e não tributários, mantendo a deliberação 
vergastada em todos os demais termos.”2 (Destacou-se). 
 
 

ACHADO NEGATIVO 2.2.3: OMISSÃO NO BALANÇO PATRIMONIAL DE 
RESTOS A PAGAR NO MONTANTE DE R$ 72.399.720,70 

 

Maxima vênia, não há omissão de Restos a Pagar não 

Processados. 

 

As mudanças instituídas pelas Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público trouxeram uma nova conotação na 

interpretação e evidenciação dos Demonstrativos Contábeis produzidos pela Lei 

4.320/64. 

 

As Instruções de Procedimentos Contábeis – IPC 01, trata as 

Transferências de Saldos Contábeis e Controle de Restos a Pagar estabelecendo: 

 
“14. Tendo em vista que no PCASP os restos a pagar não processados 
não serão mais registrados no patrimônio do ente como um passivo, 
mas serão controlados em contas orçamentárias, a entidade que, ao 
final do exercício, possuir empenhos inscritos em restos a pagar não 
processados deverá realizar no primeiro ano de utilização do PCASP 
os seguintes lançamentos de transferência de saldos:  
a) Transposição de saldos dos empenhos inscritos em restos a pagar 
não processados do exercício imediatamente anterior ao ano de 
aplicação do PCASP. Veja o exemplo: 
Em 20X4, uma determinada entidade que reconhece os valores de 
Restos a Pagar Não processados no Passivo Financeiro passou a adotar 
o PCASP. Para efetuar a transferência de saldos dos empenhos inscritos 
em Restos a Pagar Não Processados no exercício de 20X3, será 
necessário realizar a seguinte escrituração contábil3: Data do 

                                                             
2 Processo TCE-PE Nº 1305363-2. Sessão Ordinária realizada em 12/11/2014. Recurso Ordinário. Relator: 
Conselheiro João Carneiro Campos. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. 
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Lançamento: XX/01/20X4 Lançamentos de Abertura – Passivo 
Circulante decorrente de RP Não Processados D: 2.x.x.x.x.xx.xx Passivo 
Circulante (F)4 C: 2.3.7.2.5.03.00 Ajustes de Exercícios Anteriores 
Lançamentos de Abertura – Controle Orçamentário decorrente de RP 
Não Processados D: 5.3.1.1.0.00.00 RP Não Processados Inscritos C: 
6.3.1.1.0.00.00 RP Não Processados a Liquidar Lançamentos de 
Abertura – Controle das Disponibilidades decorrente de RP Não 
Processados D: 8.2.1.1.1.00.00 Disponibilidade por Destinação de 
Recursos C: 8.2.1.1.2.00.00 Disponibilidade por Destinação de Recursos 
Comprometida por Empenho  
b) Transferência de saldos dos empenhos inscritos em Restos a Pagar 
Não Processados de exercícios anteriores (empenhos de Restos a Pagar 
Não Processados que não se enquadram no exemplo da letra “a”). Veja 
o exemplo: Em 20X4, uma determinada entidade passou a adotar o 
PCASP. Caso ela possua empenhos inscritos em Restos a Pagar Não 
Processados de exercícios anteriores ao de 20X3, a seguinte escrituração 
contábil deverá ser realizada: Data do Lançamento: XX/01/20X4 
Lançamentos de Abertura – Passivo Circulante decorrente de RP Não 
Processados D: 2.x.x.x.x.xx.xx Passivo Circulante (F) C: 2.3.7.2.5.03.00 
Ajustes de Exercícios Anteriores Lançamentos de Abertura – Controle 
Orçamentário decorrente de RP Não Processados D: 5.3.1.2.0.00.00 RP 
Não Processados - Exercícios Anteriores C: 6.3.1.1.0.00.00 RP Não 
Processados a Liquidar Lançamentos de Abertura – Controle das 
Disponibilidades decorrente de RP Não Processados D: 8.2.1.1.1.00.00 
Disponibilidade por Destinação de Recursos C: 8.2.1.1.2.00.00 
Disponibilidade por Destinação de Recursos Comprometida por 
Empenho.” 
 

Assim, somente devem ser reconhecidas no exercício, como 

consumo efetivo de ativos, aquelas despesas que retratam a execução plena de um 

contrato, de um convênio ou de uma lei, cujo procedimento caracteriza a aplicação do 

regime de competência no seu reconhecimento pela contabilidade patrimonial.  

 

Na linha do Manual de Contabilidade ao Setor Público, 6ª edição, 

a Prefeitura lançou os Restos a Pagar Não Processados nos Balanços Orçamentário e 

Financeiro, conforme evidenciam os quadros abaixo: 
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Corroborando com esse entendimento, Slomski (2013) define que 

os Restos a Pagar Não Processados não podem ser inscritos no Passivo Circulante por 

não atenderem à característica de Passivo, que é a liquidação. Esses restos somente 

serão controlados nos grupos de controle, classe 5 e 6, do Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público (PCASP), Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento e 

Controles da Execução do Planejamento e Orçamento, respectivamente. 

 

De se concluir, portanto, que o Município cumpriu 

adequadamente as instruções da Secretaria do Tesouro Nacional. 
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ACHADO NEGATIVO 2.3: DIVERGÊNCIA ENTRE OS VALORES 
APRESENTADOS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS E OS ALIMENTADOS NOS 
SISTEMAS SAGRES E SISTN 

 

Neste tópico, comparou-se os valores apurados no Relatório de 

Auditoria com os constantes do SISTN. 

 

Por ocasião da elaboração da Prestação de Contas, quando houve 

a necessidade de se realizar ajustes contábeis, tornou-se necessário abrir a 

homologação dos Relatórios, no entanto, não foi possível o reenvio com as correções 

realizadas, de modo a corrigir as distorções, ainda porque, e partir de 27 de fevereiro 

de 2015, por deliberação da Secretaria do Tesouro Nacional, nenhuma alteração 

poderia ser efetuada através do SISTN, conforme determinou a Portaria STN nº 

702/2014.  

 

Ressalte-se, no ensejo, que os Relatórios enviados por meio do 

Item 10, da Prestação de Contas, apresentam valores idênticos aos apurados pela 

Auditoria, demonstrando não haver dolo ou má-fé do Defendente, mas apenas a 

ocorrência de ajustes que não puderam ser lançados no SISTN, devendo ser afastada a 

presente inconsistência. 

 

De toda sorte, não se pode perder de vista que a eventual 

existência de divergência contábil não prejudicou a análise da Auditoria, tampouco 

tem força suficiente para macular as presentes contas, trilhando na linha da 

jurisprudência desse Tribunal: 

 
“(…) CONSIDERANDO que os valores referentes aos Restos a pagar 
processados inscritos no exercício (R$ 840.717,23) e Restos a pagar não 
processados inscritos no exercício (R$ 1.624.410,69), obtidos através da 
Relação de Restos a Pagar, totalizando o valor de R$ 2.465.127,92, 
divergem dos valores presentes na Demonstração da Dívida Flutuante 
(fls. 559) a qual totaliza o valor de R$ 3.437.381,72, indicando que as 
relações fornecidas pelo ente não consolidaram os restos a pagar total 
do município, mas apenas da Prefeitura Municipal; 
(…) 
CONSIDERANDO as demais falhas de natureza formal;  
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados 
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com o artigo 75, da Constituição Federal, 
Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 
unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 24 de julho de 2014, 
EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 
Tupanatinga a APROVAÇÃO, COM RESSALVAS, (…)”3 
 
“CONSIDERANDO as divergências apresentadas nas informações 
contábeis registradas na prestação de contas e aquelas constantes no 
Sistema SAGRES, sem observar as exigências da Resolução T.C. no 
002/2011 (artigos 2º e 4º);  
CONSIDERANDO que a irregularidade relativa às divergências de 
informações contábeis enseja determinação, de forma que não volte 
a se repetir em exercícios futuros;”4 

 

Por fim, importante salientar que não há qualquer indício de que 

as divergências tenham emanado de ato doloso, notadamente porque as informações 

consistentes foram disponibilizadas por meio da SISTN e da Prestação de Contas. 

 

ACHADO NEGATIVO 4.1: ENVIO INTEMPESTIVO DOS RREO'S REFERENTES 
AO 6º BIM/13, 1º, 2º E 3º BIM/14 E DOS RGF'S REFERENTES AO 3º QUAD/13 E 
1º QUAD/14 

 

Com a devida vênia, foi tempestivo o envio dos relatórios 

elencados pela Equipe de Auditoria neste Achado Negativo, conforme demonstram os 

recibos anexos (doc. 04 A a D). 

 

O fato é que os ditos relatórios foram republicados e, ao se 

consultar o sistema, a data de envio registrada é a da republicação, fazendo induzir 

que o envio das peças não teria ocorrido no prazo legal. 

 

Ad argumentandum tantum, ainda que intempestivo fosse o envio 

dos Relatórios, essa Corte tem julgado regulares as contas dos gestores: 

 
“ACÓRDÃO T.C. Nº 2305/12 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0810066-4, 
ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do 

                                                             
3 Processo T.C. Nº 1270084-8 - Relator: Conselheiro, Em Exercício, Adriano Cisneiros - Órgão Julgador: 
Primeira Câmara. 
4 Processo T.C. Nº 1240080-4 - Acórdão T.C. Nº 1376/13 - Relator: Conselheiro João Carneiro Campos - 
Órgão Julgador: Primeira Câmara. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: L

U
IZ

 A
N

T
O

N
IO

 C
O

ST
A

 D
E

 SA
N

T
A

N
A

A
cesse em

: http://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 6715d1a0-fe3d-4d12-a06b-40cdf89ef531



 13

Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra o presente Acórdão, 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados 
com o artigo 75, da Constituição Federal, e no artigo 59, inciso II, 
combinado com o artigo 61, § 1º, da Lei Estadual nº 12.600/04 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco), 
Julgar REGULARES, COM RESSALVAS, as contas dos Srs. Luciana 
Barbosa de Oliveira Santos - Prefeita, Hilda Wanderley Gomes, 
Secretária de Obras e Serviços Públicos, Leocádia Maria da Hora Neta 
Secretária de Educação, João Pontual de Arruda Falcão, Secretário de 
Patrimônio, Cultura, Ciência e Turismo, Márcia Maria da Fonte Souto 
- Secretária de Patrimônio, Cultura, Ciência e Turismo, Clóvis Arruda 
D’Anunciação, Secretário da Fazenda e Administração, Alberto 
Carvalho de Alcântara, Diretor de Manutenção Urbana, e João Veiga 
Leitão de Albuquerque Filho, Secretário de Saúde, todos ordenadores 
de despesa, relativas ao exercício financeiro de 2007, dando-lhes, em 
consequência, quitação, nos termos do artigo 61, § 1º, da Lei Estadual 
nº 12.600/2004 e alterações. 
(...) 
Determinar, por fim, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual 
nº 12.600/2004, que a Prefeita do Município de Olinda, ou quem vier a 
sucedê-la, adote as medidas a seguir relacionadas, a partir da data de 
publicação deste Acórdão, sob pena de aplicação da multa prevista no 
inciso XII do artigo 73 do citado Diploma legal: 
(...) 
b) Enviar o RREO dentro do prazo determinado na Resolução T.C. nº 
10/2005; (...).”5 (Destacou-se). 
 

Assim, pugna-se pela regularidade deste item. 

  

ACHADO NEGATIVO 4.2: DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR DA RECEITA 
CORRENTE LÍQUIDA APRESENTADO NO RREO DO 6º BIMESTRE/2014 E O 
CALCULADO PELA AUDITORIA 
 

No Relatório de Auditoria, aduziu-se que o valor da Receita 

Corrente Líquida, apurada por meio do Apêndice II, importou em R$ 459.898.388,13, 

enquanto o apresentado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária RREO do 

6º bimestre é de R$ 459.481.144,43, incorrendo em diferença de R$ 417.243,70. 

 

A divergência decorreu de falha na classificação da receita 

referente à Contribuição Previdenciária Patronal para Amortização do Déficit Atuarial, 

                                                             
5  Processo T.C. Nº 0810066-4. Sessão Ordinária realizada em 18/12/2012. Relator: conselheiro, em 
exercício, Marcos Flávio Tenório de Almeida. Órgão Julgador: Segunda Câmara. 
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registrado na rubrica de receita 1.2.1.0.29.13, conforme Anexo 10, (Lei nº 4.320/64), que 

atendeu ao item 14, da Resolução TC nº 18/2014 (doc. 03). 

 

Importa esclarecer que a classificação correta da Receita de 

Contribuição Previdenciária Patronal para Amortização do Déficit Atuarial seria no 

nível 7.2.1.0.29.13, tratando-a como receita intra-orçamentária, que não deve compor a 

base de cálculo da Receita Corrente Líquida, conforme disposto no Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público, aprovado pela Portaria STN nº 637/2012, fls. 

169/170, lavrada nos seguintes termos: 

 
“03.03.02.01 Receita Corrente Líquida Conforme a LRF, a RCL é o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas correntes do ente da Federação, deduzidos alguns itens 
exaustivamente explicitados pela própria LRF, não cabendo 
interpretações que extrapolem os dispositivos legais. 
 A boa prática contábil, que prima pela transparência, recomenda que 
todas as demonstrações sejam apresentadas tanto de forma isolada 
quanto conjunta (conforme determina a LRF), e em termos brutos, 
evidenciando cada uma das deduções realizadas. No entanto, no caso 
do RCL, cabe ao ente da Federação apresentar o seu valor consolidado 
que servirá de parâmetro para os limites. Nessa consolidação, deverão 
ser excluídas as duplicidades, as quais não se confundem com as 
deduções, que devem inicialmente integrar a receita corrente bruta. 
Portanto, as receitas intra-orçamentárias (contrapartida da 
modalidade 91) deverão ser excluídas do cálculo por caracterizarem 
duplicidades, uma vez que representam operações entre entidades 
integrantes do mesmo orçamento fiscal e da seguridade social. Ou 
seja, as receitas intra-orçamentárias não poderão ser computadas nas 
linhas referentes às receitas correntes brutas e também não poderão 
ser deduzidas. Nesse contexto, a contribuição patronal para o Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores – RPPS, por configurar uma 
duplicidade, não será computada na linha Receita de Contribuições 
e não será deduzida. 
 Por outro lado, a contribuição dos servidores para o RPPS será 
computada na linha Receita de Contribuições e será deduzida. Os 
recursos das contribuições previdenciárias e de outras receitas 
vinculadas ao RPPS deverão ser depositados em contas separadas das 
demais disponibilidades do ente da Federação, pois o ente precisa 
observar todas as regras do RPPS, adotando plano de contas único e 
contabilizando receitas e despesas do RPPS de forma segregada. Tais 
exigências devem ser cumpridas em qualquer caso, 
independentemente de haverem sido adotadas ou não as providências 
administrativas para a constituição de fundo próprio de previdência 
dos servidores.” (Grifou-se). 
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É importante destacar que, embora a classificação da receita 

tenha sido realizada de forma equivocada, o valor correto da Receita Corrente Líquida 

é o apresentado no RREO que acompanhou o item 10, da Prestação de Contas, qual 

seja, R$ 459.481.144,43, e não R$ 459.898.388,13, como apurado no Relatório de 

Auditoria. Frise-se que a receita intra-orçamentária, classificada equivocadamente 

como receita corrente, deverá ser deduzida para que se reflita o valor correto da RCL. 

 

Assim, apesar do equívoco na classificação da receita de 

Contribuição Previdenciária Patronal para Amortização do Déficit Atuarial, esta mera 

falha formal, no entanto, não causou reflexos no resultado na Receita Corrente Líquida, 

tendo em vista que houve a dedução desta receita no Demonstrativo da Receita 

Corrente Líquida apresentada no item 10, da Prestação de Contas (doc. 05).  

 

ACHADO NEGATIVO 4.3.1: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTOU 
NÚMERO EXCESSIVO DE PESSOAL CONTRATADO POR EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO REPRESENTANDO 43,81% DO TOTAL DE SERVIDORES 
DA PREFEITURA 

 

Apesar de o Relatório de Auditoria criticar o número de 

servidores contratados por excepcional interesse público, em nenhum momento 

aventou-se a possibilidade de esses contratos serem contrários ao disposto no art. 37, 

IX, da Constituição Federal de 1988, porque, de fato, todos foram efetuados conforme 

a norma constitucional. 

 

As contratações por excepcional interesse público em Petrolina 

em sua maioria, visam a cobrir deficiência dos quadros da área de Educação, sobretudo 

em decorrência do afastamento de docentes da sala de aula. A título de exemplo, mais 

de 250 (duzentos e cinquenta) docentes encontram-se desenvolvendo atividades de 

gestão e coordenação pedagógica e, portanto, fora de regência. Outros 207 (duzentos e 

sete) professores foram readaptados por problemas de saúde.  

 

Não obstante, a Prefeitura tem se debruçado sobre a questão e 
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vem adotando providências para reduzir o quantitativo dessas contratações nos casos 

em que se afigura viável a realização de concurso público, sem descuidar dos limites 

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 

Tanto é que, em dezembro de 2015, foram lançados editais 

visando de concursos públicos de provas e títulos para preenchimento de 200 

(duzentas) vagas de professor alfabetizador (doc. 06) e de 72 (setenta e duas) vagas de 

secretário escolar (doc. 07), cujo provimento dos cargos permitirá a recomposição do 

quadro de docentes no Município e, consequentemente, a redução do número de 

contratações por excepcional interesse público. 

 

Destaque-se que a criação do cargo de Secretário Escolar 

permitirá que os docentes que atualmente exercem esta função também possam 

retornar às atividades de regência de classe. 

 

Nessa via, em vista de que as contratações por excepcional 

interesse público no Município de Petrolina se deram no estrito limite do disposto no 

art. 37, IX, da Carta Magna, requer seja julgado regular o tema do presente achado, ou 

seja alçado ao campo das recomendações, aliás, consoante prenunciado no próprio 

Relatório de Auditoria, quando o nobre Auditor propôs (p. 30): 

 
“Diante disto, cabe ao Município de Petrolina proceder ao 
levantamento da necessidade de pessoal nas áreas que estão com 
contratos temporários em andamento, objetivando a realização de 
concurso público para substituir os vínculos precários por servidores 
efetivos, em obediência ao disposto no artigo 37, inciso II, da 
Constituição da República e aos princípios gerais balizadores da 
atividade estatal.” 
 

ACHADO NEGATIVO 4.3.1: DIVERGÊNCIA ENTRE O VALOR DA DESPESA 
TOTAL COM PESSOAL – DTP INFORMADO NO RGF E O CALCULADO PELA 
EQUIPE DE AUDITORIA 

 

A divergência entre o valor da Despesa Total com Pessoal – DTP 

informado no RGF e o cálculo da Equipe de Auditoria decorreu do equívoco na Receita 
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Corrente Líquida, conforme justificado no Achado Negativo 4.2, acima, quando se 

demonstrou que o valor apresentado no Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária do 6º bimestre está correto. 

 

Isso porque, embora a classificação da receita tenha sido 

realizada de forma equivocada, o valor correto da Receita Corrente Líquida foi aquele 

apresentado no RREO anexo ao item 10, da Prestação de Contas, qual seja, R$ 

459.481.144,43, e não R$ 459.898.388,13, como apurado no Relatório de Auditoria, uma 

vez que a receita intra-orçamentária, classificada equivocadamente como receita 

corrente, deverá ser deduzida para que se reflita o valor correto da RCL. 

 
ACHADO NEGATIVO 6.2.1: A DESPESA PER CAPTA COM SAÚDE NO 
MUNICÍPIO DE PETROLINA ENCONTRA-SE ABAIXO DA MÉDIA NACIONAL 
QUANDO COMPARADA COM MUNICÍPIOS DE MESMA FAIXA 
POPULACIONAL 

 

Respeitosamente, Excelências, o presente achado negativo não 

tem o condão de macular as contas do Defendente, não somente porque, apesar de 

pouco abaixo da média, em verdade, o Município de Petrolina despendeu, per capta, 

valor superior a municípios com até 350 mil habitantes,  mas, sobretudo, em razão do 

efetivo cumprimento do disposto no art. 7°, da Lei Complementar Federal n° 141/2012, 

já que, conforme ressaltado no próprio Relatório de Auditoria (fl. 54), por meio do 

Fundo Municipal de Saúde, aplicou nas ações de saúde o percentual de 16,62% da sua 

Receita Corrente Líquida. 

 

Além disso, é preciso destacar que as ações na Área de Saúde têm 

apresentado resultados positivos, demonstrando eficiência e eficácia na aplicação dos 

recursos, a exemplo do programa de Saúde da Família, organizado por quantitativo 

populacional em quadro apresentado pelo Ministério da Saúde6, demonstrando que 

Petrolina tem a maior cobertura entre os maiores municípios pernambucanos: 

 

                                                             
6  Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE, disponível em http://dab.saude.gov.br/portaldab/historico_cober 
tura_sf.php, consulta em 24/12/2014. 
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COBERTURA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
Mês de competência: SETEMBRO/2014 

MAIORES MUNICÍPIOS PERNAMBUCO %COBERTURA 
261160 - RECIFE 54,36% 
260790 - JABOATÃO DOS GUARARAPES 45,84% 
260960 - OLINDA  50,03% 
260410 - CARUARU 67,07% 
261070- PAULISTA 46,19% 
261110 - PETROLINA 74,57% 
ORGANIZADO POR QUANTITATIVO POPULACIONAL  
Fonte: MS/SAS/DAB e IBGE. 

 

Veja-se que o próprio Relatório de Auditoria demonstra esta 

situação, através dos gráficos colacionados à fls. 46, nos quais Petrolina figura muito 

acima da média. 

 

Nessa linha, apesar de a despesa per capta com saúde no 

Município de Petrolina encontrar-se um pouco abaixo da média nacional, em relação a 

municípios com população de até 2 milhões de habitantes, é fato incontroverso o 

cumprimento da determinação contida na Lei Complementar nº 141/2012, porque 

investiu 16,62% nas ações de saúde, bem como a eficiência desse gasto, merecendo 

julgamento regular nesse ponto. 

 

ACHADO NEGATIVO 6.2.3: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTA 
QUANTITATIVO DE MÉDICOS POR MIL HABITANTES ABAIXO DA MÉDIA 
NACIONAL QUANDO COMPARADO COM MUNICÍPIOS DE POPULAÇÃO 
SEMELHANTE 

 

O quantitativo de médicos que compõem a rede de serviços 

municipais merece uma avaliação mais apurada. Veja-se: 

 

No Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, conforme 

relatórios anexos (doc. 08), constam os médicos (destacados) que compõem a rede de 

serviços municipais, totalizando 316 profissionais, diante da inafastável necessidade 

de se fazer incluir, também, aqueles que atuam no Hospital Universitário, da 
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Universidade Federal do Vale do São Francisco. 

 

Portanto, considerando a estimativa populacional do IBGE para 

2015, que é de 331.951 habitantes, Petrolina passa a ter 0,95 médico/habitante, fazendo 

com que o Município figure em posição superior à média nacional. 

 

Além disso, Petrolina ainda conta duas Unidades de Pronto 

Atendimento – UPA e um e Hospital Materno Infantil (antigo Hospital Dom Malan), 

que fazem parte da rede, mas que, por serem de gestão estadual, não constam no 

Relatório. 

 

ACHADO NEGATIVO 6.2.4: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTA TAXA 
DE MORTALIDADE INFANTIL ACIMA DA MÉDIA NACIONAL 

 

Na realidade, a mortalidade infantil apresenta-se de modo 

desigual entre as regiões brasileiras, sendo difícil uma comparação proporcional sem 

analisar critérios diferenciados. 

 

Em Petrolina, apesar de o Município encontrar-se encravado no 

semiárido nordestino, onde inúmeros são os fatores que contribuem para que esse 

indicador se apresente acima de outras regiões do país, mas essa realidade vem sendo 

alterada, tendo apresentado declínio significativo ao longo do tempo. 

 

A redução da a mortalidade infantil está associada a uma 

melhoria da assistência pré-natal justamente em consequência do aumento da 

cobertura de Estratégia de Saúde da Família Petrolina (nessa Estratégia, Petrolina tem 

a maior cobertura entre os maiores municípios pernambucanos, em percentual 

superior a 72%). 

 

Não se pode olvidar, no entanto, que existem outros fatores 

condicionantes associados à mortalidade infantil que incluem, também, a assistência 

hospitalar, o referenciamento com garantia de assistência a partos de alto risco e os 
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avanços tecnológicos incorporados à área de atenção neonatal, a exemplo da garantia 

de leitos de UTI aos recém-nascidos que necessitem. 

 

Considerando que essa atenção é tripartite, onde cada ente 

federado tem a sua obrigação, não só Petrolina, mas toda região vem clamando pela 

garantia efetiva da atenção hospitalar de alta complexidade, que, como é de 

conhecimento comum, não é de responsabilidade do Município. 

 

Importante destacar que, apesar de a taxa de mortalidade infantil 

de Petrolina situar-se em patamar um pouco acima da média nacional, a Organização 

das Nações Unidas – ONU estipulou meta de 17,9 óbitos por mil nascidos vivos até o 

fim de 2015 e, até o ano de 2014, Petrolina já alcançava a taxa de 15,1 óbitos por mil 

nascidos vivos, segundo avaliação da SES-PE, superando, inclusive, o coeficiente do 

Estado de Pernambuco (15,7 por mil nascidos vivos). 

 

Não obstante, a gestão municipal, ciente de sua responsabilidade 

sanitária, vem buscando alternativas para reduzir mais significativamente a taxa de 

mortalidade infantil, tem envidado esforços para aumentar a cobertura de Saúde da 

Família, além da Rede Cegonha – Programa do Governo Federal que tem como objetivo 

otimizar a assistência materno infantil –, já implantado no Município, tendo lançado, 

inclusive, o Programa Anjo da Guarda (doc. 09), inédito no Brasil, com o objetivo de 

fortalecer a assistência integral à gestante durante o pré-natal, articulando a Rede de 

Cuidados, a fim de reduzir a mortalidade materna e neonatal. 

 

O caso, portanto, comporta julgamento pela regularidade e 

recomendações. 

 

ACHADO NEGATIVO 6.2.5: O MUNICÍPIO DE PETROLINA APRESENTA TAXA 
DE MORTALIDADE MATERNA ACIMA DA MÉDIA NACIONAL 

 

A redução da mortalidade materna se mantém como um grande 

desafio não somente para Petrolina e o Brasil, mas para o mundo, denotando um grave 
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problema de saúde pública. 

 

Em Petrolina, é preciso sopesar os diversos fatores que 

influenciam e, porque não dizer, até distorcem a razoabilidade no número de óbitos 

maternos, conforme se depreende do próprio gráfico apresentado no Relatório de 

Auditoria (p. 53), que registrou, em 2012, a razão de 17,37, e, em 2013, 83,03, oscilação 

desproporcional verificada em todo o período estudado (2006 a 2013). 

 

Não obstante, seguindo a mesma linha do enfrentamento à 

mortalidade infantil, a gestão está desenvolvendo o Programa de “Qualificação da 

Assistência Pré-natal”, com o objetivo comum de diminuir a mortalidade materna e 

infantil (doc. 10), denotando o esforço para reduzir a mortalidade materna a índices 

aceitáveis. 

 

ACHADO NEGATIVO 7.2: O MUNICÍPIO DE PETROLINA NÃO 
PROVIDENCIOU A REAVALIAÇÃO ATUARIAL 2015 ANO-BASE 2014 

 

Na realidade, a reavaliação atuarial foi feita e se encontra 

disponível no site http://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/faces/pages/modulos/draa/ 

consultarDemonstrativos.xhtml, (doc. 11) do MPS. 

 

O documento não foi enviado ao TCE, por ocasião da Prestação 

de Contas 2014, em vista da necessidade de sucessivas prorrogações da Reavaliação 

atuarial, que somente foi concluída em novembro de 2015. 

 

Com a devida vênia, não somente em razão da regularização da 

pendência pelo Gestor, tão logo transpostos os obstáculos que se apresentaram, o 

presente Achado não seria motivo suficiente para macular as contas do Defendente, 

conforme tem entendido essa e. Corte de Contas, consoante Decisão TC nº 0456/03, 

adotada na TC nº 103733-0: 

 
“DECISÃO T.C. Nº 0456/03 
Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 
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unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 08 de abril de 2003, 
considerando o Relatório Preliminar, às fls. 124/167; as defesas 
apresentadas, às fls. 179/188 e 193/203, e o Relatório Prévio nº 95/03, 
da Auditoria Geral deste Tribunal, às fls. 210, julgar REGULARES, 
COM RESSALVAS, as presentes contas, dando, em consequência, 
quitação aos responsáveis. 
E, ainda, que a atual Administração do FUNAFIN adote as seguintes 
recomendações: 
- Publicar o Balanço Orçamentário do FUNAFIN em conformidade 
com a estrutura determinada pelo Anexo 12 da Lei nº 4.320/64;  
- Realizar a reavaliação atuarial em cada Balanço, utilizando-se 
parâmetros gerais, para organização e revisão do plano de custeio e 
benefícios, em cumprimento ao artigo 1º, inciso I, da Lei Federal nº 
9.717/98;  
- Publicar os Demonstrativos, conforme previsto no artigo 2º, § 3º, da 
Lei nº 9.717/98; 
(...).”7 (Destacou-se). 
 

Requer-se, pois, seja julgado regular o presente Achado 

Negativo, em vista da comprovação da Reavaliação atuarial em novembro de 2015. 

 

ACHADO NEGATIVO 7.3: INCONSISTÊNCIA NA ELABORAÇÃO DOS 
DEMONSTRATIVOS DE RECOLHIMENTOS DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS AO RPPS 

 

As inconsistências detectadas nos Anexos IV-A e IV-B pela 

Auditoria relataram a existência de (i) bases de cálculos diferentes para um mesmo 

evento; (ii) valores informados com quatro casas decimais; (iii) erro na soma do valor 

recolhido e do valor dos benefícios pagos diretamente, superior ao devido; e (iv) 

utilização de dados relativos ao exercício de 2013. 

 

De fato, na elaboração dos demonstrativos, foram utilizadas as 

bases do exercício anterior, mantendo-se, equivocadamente, alguns valores constantes 

da planilha anterior. 

 

Nesta assentada, os referidos demonstrativos foram corrigidos 

(doc. 12, A e B), estando aptos a representar a realidade do Recolhimento das 

                                                             
7 Processo T.C. Nº 0103733-0. Tomada de Contas. Relatora: Auditora Alda Magalhães, Conselheira em 
exercício. Órgão Julgador: Primeira Câmara. 
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Contribuições Previdenciárias ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas (Anexo IV-A) e do Órgão/Entidade (Anexo 

IV-B), pugnando-se pela regularidade do presente Achado. 

 

ACHADOS NEGATIVOS 8.2 (AUSÊNCIA DE PLANO DE GESTÃO INTEGRADA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGIRS) E 8.4 (O MUNICÍPIO AINDA DESTINA A 
SEUS RESÍDUOS SÓLIDOS SOLUÇÃO INADEQUADA OU NÃO 
DEVIDAMENTE LICENCIADA) 

 

Ab initio, impõe-se ressaltar, com a devida vênia, que a matéria 

relativa aos presentes achados não deve ser apreciada no julgamento das contas de 

governo, mas há de ser objeto de análise das contas de gestão. Isso, aliás, tem sido 

destacado no sítio desse Egrégio Tribunal:  

 
“Na análise das ‘contas de governo’ os Tribunais de Contas apreciam 
apenas os limites constitucionais com saúde, educação, folha de 
pessoal, capacidade de endividamento, etc. Já na análise das ‘contas 
de gestão’ são apreciados licitações, contratos, contribuições 
previdenciárias, etc.”8 (destaque acrescido). 
 

Sem dúvidas, as contas de governo expressam os resultados 

globais, através dos quais é possível examinar, de um modo geral, a situação financeira 

do ente. Sendo assim, ao realizar o seu julgamento, a Corte de Contas não busca 

perquirir eventuais irregularidades em procedimentos licitatórios, tampouco a 

inexistência de PGIRS; ao revés, tem-se o escopo de verificar apenas a atuação 

governamental, sobretudo os limites constitucionais e legais.  

 

Isso porque, ao contrário das contas de gestão, as contas de 

governo se prestam a revelar o cumprimento do orçamento, dos planos de governo, 

dos programas governamentais, além de demonstrar os níveis de endividamento, o 

atendimento aos limites de gasto mínimo e máximo previstos para a saúde, educação 

e com pessoal.  

 

                                                             
8 https://www.Tce.Pe.Gov.Br/Internet/Index.Php?Option=Com_Content&View=Frontpage 
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Nessa linha já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

 
“O conteúdo das contas globais prestadas pelo Chefe do Executivo é 
diverso do conteúdo das contas dos administradores e gestores de 
recurso público. As primeiras demonstram o retrato da situação das 
finanças da unidade federativa (União, Estados, DF e Municípios). 
Revelam o cumprir do orçamento, dos planos de governo, dos 
programas governamentais, demonstram os níveis de endividamento, 
o atender aos limites de gasto mínimo e máximo previstos no 
ordenamento para saúde, educação, gastos com pessoal. 
Consubstanciam-se, enfim, nos Balanços Gerais prescritos pela Lei 
4.320/64. Por isso, é que se submetem ao parecer prévio do Tribunal de 
Contas e ao julgamento pelo Parlamento (art. 71, I c./c.49, IX da CF/88). 
As segundas - contas de administradores e gestores públicos, dizem 
respeito ao dever de prestar (contas) de todos aqueles que lidam com 
recursos públicos, captam receitas, ordenam despesas (art. 70, 
parágrafo único da CF/88). Submetem-se a julgamento direto pelos 
Tribunais de Contas, podendo gerar imputação de débito e multa (art. 
71, II e § 3º da CF/88).”9 
 

Ainda, relembre-se que o Prefeito não figurou como ordenador 

de despesas; mais do que isso, não tinha a obrigação legal de praticar o ato relativo à 

suposta impropriedade. Deveras, de acordo com a Lei Municipal nº 1.604/04 (art. 18), 

combinada com a Lei Municipal nº 2.198/09 (art. 6º, § 1º e § 2º), compete à Secretaria 

de Infraestrutura gerenciar os serviços de limpeza urbana e os serviços de recebimento 

e destinação final dos resíduos sólidos. 

 

Nesse passo, depreende-se que eventual responsabilização 

decorrente dos presentes achados não deverá ser atribuída ao Prefeito Municipal, que 

não figura como ordenador de despesas, tampouco tem atribuição constitucional ou 

legal para praticar os atos necessários à elaboração do PGIRS ou à destinação final dos 

resíduos sólidos.  

 

De toda sorte, ad argumentandum tantum, ressalte-se que a gestão 

não quedou-se inerte na busca pela solução desta pendência, uma vez que foram 

adotadas medidas para contratação de pessoa/empresa visando à elaboração do Plano 

                                                             
9  STJ - RMS: 11060 GO 1999/0069194-6, Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de Julgamento: 
25/06/2002, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 16.09.2002 p. 159. 
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de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, conforme Termo de Referência 

elaborado pela Agência Municipal de Meio Ambiente – AMMA (doc. 13), resultando 

no Convite nº 013/2014 (doc. 14), que, porém, pela dificuldade de se lidar com o tema, 

sobretudo em municípios do interior, restou fracassado (doc. 15). Não obstante, a 

Controladoria do Município encaminhou à AMMA o Ofício nº 20/2015 – CGM, 

orientando a realização de novo procedimento (doc. 16). 

 

Nesse sentido, importante salientar que houve empenho do ente 

para buscar o cumprimento das exigências legais. 

 

De mais a mais, em que pese o Município ainda não dispor do 

PGIRS, é forçoso salientar que a coleta do lixo já atende aos critérios técnicos exigidos 

pela legislação ambiental, onde se conta com aterro controlado, coleta seletiva de 

resíduos sólidos, cooperativas de catadores e aterro sanitário em funcionamento. 

 

De passagem, vale aduzir que grande parte dos municípios 

brasileiros tem encontrado empecilhos para a elaboração do PGIRS. Em Pernambuco, 

por exemplo, somente 40% dos municípios possuem o referido plano 

(http://www.cprh.pe.gov.br/ARQUIVOS_ANEXO/Munic%C3%ADpios_PGIRS.pdf). Com 

a devida vênia, não se pode desconsiderar essa dificuldade generalizada, de modo a 

atribuir ao presente achado força suficiente para macular as contas em análise, ainda 

mais porque estão sendo adotadas as medidas necessárias à implementação do PGIRS. 

 

Assim, mesmo não tendo apresentado o Plano no exercício em 

análise, tal ausência não há de trazer prejuízos ao julgamento da presente Prestação de 

Contas, isso porque já foram realizados os levantamentos necessários para 

implementação do PGIRS, além do fato de que os critérios técnicos de coleta de 

resíduos sólidos vem sendo observados no Município, demonstrando que, mesmo sem 

contar com o instrumento formalizado, o ente municipal está a cumprir as exigências 

da legislação ambiental.    
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Aliás, a jurisprudência dessa e. Corte de Contas demonstra que a 

ausência do PGIRS não é razão suficiente para acarretar a irregularidade das contas (os 

destaques foram acrescidos): 

 
“VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 
1350030-2, RELATIVO À AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIUNFO, COM O OBJETIVO DE 
ANALISAR OS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA NO CITADO 
MUNICÍPIO DURANTE O EXERCÍCIO DE 2012, ACORDAM, à 
unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o 
presente Acórdão, 
CONSIDERANDO a falta de elaboração do Plano de Gerenciamento 
Integrado de Resíduos Sólidos (PGIRS) por parte da Prefeitura de 
Triunfo, o qual deveria ter sido feito até agosto de 2012, conforme Lei 
Federal nº 12.305, de 02/08/2010, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e de acordo com os critérios estabelecidos nos §§ 
1º, 2º, 3º e 9º, do artigo 19, da mesma Lei c/c o artigo 51, §1º, I a XIV, 
do Decreto Federal nº 7.404/10; 
(...) 
Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, o objeto da presente 
Auditoria Especial, relativo à análise da regularidade dos serviços de 
Limpeza Urbana no Município de Triunfo durante o exercício de 2012 
(...).”10 
 
“VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1150315-
4, RELATIVO À AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA, REFERENTE À ANÁLISE 
DA CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 
URBANA, NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011, ACORDAM, à 
unanimidade, os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o 
presente Acórdão,  
CONSIDERANDO em parte o Parecer MPCO nº 695/2013, do 
Ministério Público de Contas; 
CONSIDERANDO a ausência de elaboração do PGIRS Plano de 
Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos; 
(...) 
Em julgar REGULAR, COM RESSALVAS, o objeto da presente 
Auditoria Especial (...).”11 
 

Somado a isso, cumpre salientar que, por força dos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, a eventual ausência do PGIRS não tem o condão 

                                                             
10  Processo TCE-PE Nº 1350030-2. Relator: Conselheiro Marcos Loreto. Órgão Julgador: Segunda 
Câmara, Acórdão T.C. Nº 0296/15. 
11 Processo T.C. Nº 1150315-4, Relator: Conselheiro, em exercício, Ruy Ricardo Harten Júnior. Órgão 
Julgador: Segunda Câmara, Acórdão T.C. Nº 2088/13. 
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de prejudicar a regularidade das contas: 

 
“CONSIDERANDO que não foi realizado um concurso público para 
admitir pessoal para a Câmara Municipal de Glória do Goitá, em 
desconformidade com os Princípios da Igualdade e seu consectário, o 
postulado do Concurso Público, como também com os Princípios 
Expressos da Administração Pública Constituição da República, artigos 
5º e 37, caput e inciso II, e destoando da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (p. ex. ADI 1350, ADI 3.233, RE 365368 AgR/SC), 
cabendo determinação aos atuais gestores do Legislativo Municipal;  
CONSIDERANDO que, na análise do caso concreto, verifica-se que a 
ausência de concurso público para admitir pessoal constitui uma 
irregularidade no Legislativo de Glória do Goitá que procede desde 
o advento da Carta Política de 1988, o que enseja, face aos Princípios 
da Razoabilidade e da Proporcionalidade, um julgamento pela 
regularidade, com ressalvas, (...) 
Decidiu a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 
unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 04 de maio de 2010,  
Julgar REGULARES, COM RESSALVAS, as contas relativas ao 
exercício financeiro de 2008 (...).”12 (Destaque acrescido). 

 

A fortiori, portanto, as contas devem, com a devida vênia, ser 

julgadas regulares, ainda que com ressalvas. 

 

ACHADO NEGATIVO 9.1: AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO NO SITE 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DO PARECER PRÉVIO DO TCE SOBRE AS 
CONTAS DO MUNICÍPIO 

 

O Município tem adotado as medidas de transparência, não 

exigindo, conforme quadro exarado no Relatório de Auditoria, cadastramento de 

usuários ou utilização de senhas para acesso, nos termos do art. 2º, § 2º, III, do Decreto 

7.185/10. 

 

Vale destacar que a ausência de disponibilização das prestações 

de contas e dos Pareceres Prévios no sítio eletrônico deve ser considerada como uma 

impropriedade formal que, no entanto, não macula a presente prestação de contas, 

tanto é que o Relatório de Auditoria nem mesmo se aprofundou sobre a questão.  

 

                                                             
12 Processo T.C. Nº 0920045-9 - Decisão T.C. Nº 0501/10 - Órgão Julgador: Segunda Câmara - Relator: 
Conselheiro Valdecir Pascoal. 
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Além disso, registre-se que qualquer cidadão, em consonância 

com a Lei nº 12.527/11, poderá requerer as informações em relação à prestação de 

Contas, não estando, desse modo, obstado o acesso. De mais a mais, os pareceres 

prévios ficam disponíveis no sítio do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

 

Diante de tais considerações, percebe-se que o art. 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal está sendo materialmente cumprido, não havendo qualquer 

vício que possa produzir efeito negativo na presente prestação de contas. 

 

Destaque-se, em complemento, que o Tribunal de Contas de 

Pernambuco tem julgado regulares as contas dos gestores que não atenderam 

integralmente ao disposto no art. 48, Caput, da Lei Complementar nº 101/2000: 

 
“ACÓRDÃO T.C. Nº 0931/15 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE nº 
1480136-0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da Primeira 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do 
Relator, que integra o presente Acórdão, 
CONSIDERANDO a não divulgação da presente Prestação de Contas 
por meios eletrônicos de acesso ao público, em descumprimento ao 
disposto no artigo 48 (caput) da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 
(...) 
Em julgar REGULARES, COM RESSALVAS, as contas do Sr. Gustavo 
Henrique Granja Caribé, Prefeito e Ordenador de Despesas da 
Prefeitura Municipal de Belém do São Francisco, e da Sra. Kelly 
Cristina Lopes de Lima, Secretária de Controle Interno, relativas ao 
exercício financeiro de 2013, dando-lhes, em consequência, quitação, 
nos termos do artigo 61, § 1º, da Lei Estadual nº 12.600/2004.”13 
 

ACHADO NEGATIVO 9.1 – A): O SÍTIO ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
OBSERVOU PARCIALMENTE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELO 
DECRETO Nº 7.185/2010, QUANTO ÀS INFORMAÇÕES REFERENTES AO 
SISTEMA, A DESPESA E A RECEITA 

 

O Município de Petrolina vem adotando as medidas de 

transparência, para atender integralmente ao disposto no Decreto 7.185/10, 

                                                             
13 Processo TCE-PE Nº 1480136-0. Relator: Conselheiro Substituto Marcos Flávio Tenório de Almeida. 
Órgão Julgador: Primeira Câmara. 
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salientando-se que os requisitos relativos à despesa e à receita se amoldam ao referido 

normativo, não havendo qualquer prejuízo à consulta pelos cidadãos. 

 

Veja-se que a plataforma do Portal da Transparência, disponível 

no sítio da Prefeitura de Petrolina (http://www.petrolina.pe.gov.br/petrolina2015/), 

apresenta opções de acesso a Receitas e Despesas em “abas”, com as nomenclaturas e 

seus receptivos links em tempo real (Receita: http://cloud.publica.inf.br/clientes/ 

petrolinapm/portaltransparencia/?p=1&inicio=O1/01/2015&fim=31/12/2015 e Despesa: 

http://cloud.publica.inf.br/clientes/petrolinapm/portaltransparencia/?p=2&inicio=01/01/2015

&fim=31/12/2015). 

 

Ademais, calha mencionar que, no Ranking da Transparência 

(doc. 17) publicado pelo Ministério Público Federal, Petrolina está entre os 32 (trinta e 

dois) municípios mais transparentes de Pernambuco. 

 

Diante de tais considerações, percebe-se que o art. 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal está sendo materialmente cumprido, não havendo qualquer 

vício que possa produzir efeito negativo na presente prestação de contas. 

 

Nesse particular, vale destacar que essa e. Corte de Contas tem 

entendido pela regularidade das contas dos gestores mesmo quando não implantaram 

completamente o Portal da Transparência: 

 
“ACÓRDÃO T.C. Nº 364/13 
VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1300282-0, 
referente ao RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO Sr. ETTORE 
LABANCA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA 
MATA, NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2011, AO ACORDÃO T.C. 
Nº 1971/12 - PROCESSO T.C. Nº 1201945-8, ACORDAM, à 
unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão, 
CONSIDERANDO atendidos os pressupostos de legitimidade e 
tempestividade para a presente espécie recursal; 
CONSIDERANDO, em parte, as razões recursais; 
CONSIDERANDO que o Portal da Transparência, exigido pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, artigos 48 e 48-A, com redação conferida 
pela Lei Complementar nº 131/09 e disciplinado pelo Decreto Federal 
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nº 7.185/2010, foi implantado no Município de São Lourenço da Mata, 
ainda que de forma incompleta; 
CONSIDERANDO que as falhas constantes relacionadas no Relatório 
de Auditoria e que levaram à condução do voto da decisão recorrida 
podem ser corrigidas ou supridas a qualquer tempo; 
(...) 
Em CONHECER do presente Recurso Ordinário e, no mérito, DAR-
LHE PROVIMENTO, em parte, para, reformando o Acórdão T.C. nº 
1971/12, julgar REGULAR, COM RESSALVAS, a implantação do 
Portal da Transparência do Município de São Lourenço da Mata, 
objeto do processo de Auditoria Especial T.C. nº 1201945-8, na gestão 
do Prefeito Ettore Labanca, relativa ao exercício financeiro de 2011, com 
a retirada da multa imposta, dando-lhe a respectiva quitação.” 14 
(Destaques acrescidos). 
 

ACHADO NEGATIVO 9.2.2: AUSÊNCIA DE NORMA DISCIPLINANDO O 
SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AOS CIDADÃOS 

 

A normatização do serviço de informações aos cidadãos vem 

sendo estudada há algum tempo, tanto que a Controladoria Geral do Município, por 

meio da CI n° 127/2015 – CGM (doc. 18), de 23/12/2015, encaminhou à Procuradoria-

Geral a minuta de Decreto visando regulamentar o acesso à informação no âmbito da 

Prefeitura, estabelecendo diretrizes compatíveis com a Lei nº 12.527/2011. 

 

Isso porque o Sistema de Controle Interno, em conjunto com a 

Ouvidoria, é o órgão responsável pela concretização da accountibility, de modo que ele 

atende e orienta o público quanto ao acesso à informação e, além disso, informa sobre 

a tramitação de documentos.  

 

Demais disso, cumpre registrar que a ausência de uma norma 

específica não trouxe prejuízo para o atendimento à Lei de Acesso à Informação, posto 

que o Município tem adotado diversas medidas de transparência, tanto que Petrolina 

figura entre os 32 (trinta e dois) municípios mais transparentes de Pernambuco 

 

Nessa linha, tem-se que o presente achado deve ser julgado 

                                                             
14 Processo T.C. Nº 1300282-0. Recurso Ordinário. Relator: Conselheiro Romário Dias. Órgão Julgador: 
Tribunal Pleno. 
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regular, não ultrapassando o campo da recomendação, mormente porque a Gestão não 

quedou inerte, já que vem agindo no sentido de dar cumprimento à determinação legal. 

 

ACHADO NEGATIVO 9.3.1: ALIMENTAÇÃO INTEMPESTIVA DO MÓDULO 
DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO SISTEMA SAGRES 

 

Os recibos anexos (doc. 19) demonstram que a maioria das 

remessas para o SAGRES foram efetuadas no prazo estabelecido pela Resolução TC nº 

19, de 18 de dezembro de 2013. 

  

Cumpre esclarecer que algumas competências foram enviadas 

extemporaneamente em virtude de inconsistências na recepção dos dados pelo 

SAGRES, problema relatado ao Tribunal de Contas, cuja solução do problema 

demandou certo tempo. 

 

Não obstante, as informações foram disponibilizadas por meio 

do SICONFI e do Portal do Cidadão, restando provado que não houve má-fé por parte 

do Gestor, tampouco ocorreram prejuízos para a análise da Auditoria, já que todas as 

informações foram evidenciadas na prestação de contas, estando todos os anexos da 

Lei nº 4.320/64 devidamente preenchidos e finalizados. 

 

Veja-se que a intempestividade na alimentação do Módulo de 

Execução Orçamentária, além de não prejudicar a análise da Auditoria, não tem o 

condão de macular as contas do ente, uma vez que essa e. Corte tem entendido que a 

apresentação posterior de informações tem a força de afastar a sanção: 

 
“VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1105542-
0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente 
Acórdão, considerando que, embora os dados de janeiro de 2011 
do SAGRES tenham sido disponibilizados a este TCE/PE após a 
lavratura do Auto de Infração, esta Casa possui entendimento de que 
a iniciativa do gestor de apresentar posteriormente informações de 
sistemas deste Tribunal de Contas tem a força de afastar a aplicação 
de sanção pecuniária (p. ex. Acórdãos T.C. nº 755/11 e T.C. nº 858/11), 
em NÃO HOMOLOGAR o presente Auto de Infração.” 
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O caso, pois, é de se utilizar a via das recomendações para o 

presente achado, uma vez que foram adotadas as medidas corretivas e efetivada a 

alimentação do sistema, sendo sanada a impropriedade, inclusive excluindo a 

possibilidade de aplicação de multa, conforme entendimento sedimentado nesse 

Tribunal: 

 
“VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1105542-
0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente 
Acórdão, considerando que, embora os dados de janeiro de 2011 
do SAGRES tenham sido disponibilizados a este TCE/PE após a 
lavratura do Auto de Infração, esta Casa possui entendimento de que 
a iniciativa do gestor de apresentar posteriormente informações de 
sistemas deste Tribunal de Contas tem a força de afastar a aplicação 
de sanção pecuniária (p. ex. Acórdãos T.C. nº 755/11 e T.C. nº 858/11), 
em NÃO HOMOLOGAR o presente Auto de Infração.” 
 

ACHADO NEGATIVO 9.3.2: ATRASO NA ALIMENTAÇÃO DO MÓDULO DE 
PESSOAL DO SISTEMA SAGRES 

 

Em decorrência de problemas operacionais, que impediam a 

importação dos dados do sistema de folha, ocorreram atrasos na alimentação do 

Módulo de Pessoal do Sistema SAGRES. 

 

Porém, os problemas técnicos foram resolvidos e os dados 

relativos ao exercício de 2014 foram devidamente alimentados e atualizados, conforme 

Demonstrativo de Adimplência Anual com o Sistema SAGRES – Módulo de Pessoal - 

Exercício 2014 e Prestação de Contas Pessoal anexos (doc. 20). 

 

Assim, adotadas as medidas e efetivada a alimentação do 

sistema, tem-se como sanada a impropriedade, inclusive excluindo a possibilidade de 

aplicação de multa, conforme entendimento sedimentado nesse Tribunal: 

 
“VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 1105542-
0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra o presente 
Acórdão, considerando que, embora os dados de janeiro de 2011 
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do SAGRES tenham sido disponibilizados a este TCE/PE após a 
lavratura do Auto de Infração, esta Casa possui entendimento de que 
a iniciativa do gestor de apresentar posteriormente informações de 
sistemas deste Tribunal de Contas tem a força de afastar a aplicação 
de sanção pecuniária (p. ex. Acórdãos T.C. nº 755/11 e T.C. nº 858/11), 
em NÃO HOMOLOGAR o presente Auto de Infração.” 
 

Pugna-se, portanto, pela regularidade do tema do presente 

achado ou a aplicação de recomendações. 

 

III. DA INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ OU DANO AO ERÁRIO. 
 

Não obstante ter sido demonstrada a legalidade das condutas, 

apenas por força de argumentação, cumpre reiterar que inexistiu intenção de 

menoscabar a legislação. Tanto é assim que a Unidade Técnica não apontou a existência 

de má-fé, sobretudo porque os atos foram embasados na melhor doutrina e 

jurisprudência, além de não ter sido gerado dano para o Erário. 

 

Com base nessa premissa, o Tribunal de Contas da União tem 

deixado de aplicar multa: 

 
“(...) A unidade técnica concluiu que ‘a exigência do 
requisito em questão, ainda que tenha restringido em 
parte a competitividade, não provocou prejuízo ao 
erário’, sendo que apenas uma empresa teria sido desclassificada, por não 
atender tal exigência. O relator, em sua análise, observou que "No caso de 
contratação de serviço de fornecimento de passagem, é de todo evidente que o 
objeto contratado não requer que o responsável/administrador da licitante seja 
bacharel em Turismo, mostrando-se excessiva e em desacordo com o disposto 
no art. 30 da Lei nº 8.666/1993". Ao final, por considerar não haver 
evidência de má-fé, dano ao erário ou direcionamento 
do certame, acolheu a proposta da unidade técnica de 
não se aplicar multa ao responsável, concluindo, e propondo ao 
Colegiado, a procedência parcial da representação, com expedição de 
correspondente alerta à unidade jurisdicionada, de modo a evitar ocorrências 
em licitações futuras que possam potencialmente restringir a competitividade 
dos certames.”15  

 

                                                             
15 Acórdão N.º 5.013/2010-1ª Câmara, Tc-007.069/2010-3, Min-Subst. Weder de Oliveira, 10.08.2010. 
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Em outra oportunidade, o TCU percorreu a mesma senda, 

decidindo pela “(...) liberação do nome do responsável da Conta Diversos 

Responsáveis, levando em consideração a conclusão da Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar, no sentido de que o ato irregular praticado não promoveu 

dano ao erário, nem tampouco foi praticado com dolo ou má fé.”16  

 

Não se pode perder de vista, por último, que os achados 

negativos apontam falhas de cunho formal, razão por que devem ser considerados 

como vícios sanáveis, e suas conclusões alçadas ao campo das recomendações. Em 

sentido semelhante: 

 
“(...) poderiam ser todas de cunho formal como diferença de caixa – 
aspectos contábeis plenamente explicáveis pelo contador e/ou 
tesoureiro, - ausência de saldos bancários, créditos adicionais abertos 
ilegalmente, irregularidades na remuneração de Prefeito e de 
Vereadores, recibos de quitação incompleta, havendo quitação nos 
empenhos – despesas sem prévio empenho, realizadas sem licitação, 
mas feitas em favor do Município. São irregularidades todas sanáveis 
e porque sanáveis, não podem constituir débito algum ao prestador, 
e sofrer constrição judicial na execução fiscal.”17 (Grifos e destaques 
acrescidos). 

 

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Sem embargos da relevância do que foi apontado, a suposta 

desatenção em relação a algumas formalidades não deve ensejar a aplicação de sanção 

ou prejudicar a prestação de contas. 

 

Nesse viés, é importante frisar que o Tribunal de Contas da União 

considerou falha formal não punível, entre outras, a ausência de estimativa de custo, 

pesquisa de preços, parecer jurídico, descumprimento do prazo de publicação do 

contrato, comparecimento de apenas 2 licitantes na modalidade Convite, dispensa de 

licitação por emergência resultante de fatos previsíveis e enquadramento errôneo da 

                                                             
16 Acórdão 91/96 - Plenário - Ata 24/96 - Processo Nº TC 009.297/93-6 - Relator: Ministro Paulo Affonso 
Martins De Oliveira. 
17 José Nilo De Castro, Julgamento De Contas Municipais, Ed. Del Rey, P. 77. 
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dispensa de licitação (Processo no 675.217/97-0. Decisão 755/1998 – Plenário). 

 

Na verdade, há de ser sobrelevado o caráter pedagógico, 

trazendo-se sempre um alerta para o gestor acerca do modus operandi mais correto. Em 

sentido semelhante, o TCU exarou que “(...) em sua totalidade, tais representações têm 

sido conhecidas, julgadas procedentes e as prefeituras municipais sido alvos de 

determinação específica no sentido de darem cumprimento ao dispositivo legal. É 

sabido, portanto, em relação à matéria, que esta Corte tem optado por uma postura de 

fundo pedagógico, evitando a imputação de multa ao gestor.” (Acórdão 2472/2007 – 

Plenário, Ministro Relator Guilherme Palmeira).  

 

Ainda, vale mencionar que os achados negativos não causaram 

dano ao Erário, o que reforça, inclusive, a ideia de não se aplicar multa. Esse, aliás, vem 

sendo o entendimento dessa Egrégia Corte de Contas do Estado de Pernambuco: 

 
“(...) considerando a ausência de dano efetivo ao erário no Processo 
de Dispensa de Licitação nº 02/99, bem como os documentos 
colacionados, em CONHECER do presente recurso, posto que foram 
atendidos os pressupostos de interposição, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar REGULAR, COM RESSALVAS, a dispensa 
realizada, retirando a multa aplicada e recomendando que a FUNDAC 
observe a necessidade do procedimento licitatório nas contratações de 
prestadores de serviços.” (Acórdão T.C. Nº 392/02, Relatora: 
Conselheira em exercício Auditora Alda Magalhães.) 
 

Da mesma forma, vem o TCU entendendo no sentido da  

 

“(...) a liberação do nome do responsável da Conta Diversos 
Responsáveis, levando em consideração a conclusão da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, no sentido de que o ato irregular 
praticado não promoveu dano ao erário, nem tampouco foi praticado 
com dolo ou má fé. 08.  
À vista da demonstração de que não houve dano ao erário, acolho os 
pareceres oferecidos pela Unidade Técnica e pela douta Procuradoria e 
Voto no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à 
deliberação deste Egrégio Plenário.” (Acórdão 91/96 - Plenário - Ata 
24/96 - Processo nº TC 009.297/93-6 - Relator: Ministro Paulo Affonso 
Martins de Oliveira).  
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Destarte, há de se enveredar, então, para o caminho pedagógico, 

deixando-se de aplicar multa, máxime em razão da ausência de dano ao Erário. 

 

Diante de todo o exposto, o Defendente aguarda a recomendação 

final dessa Corte de Contas, no sentido de aprovar a citada prestação de contas anual. 

 

Protesta, por derradeiro, provar o alegado por todos os meios de 

prova em direito admitidos, especialmente através de depoimento pessoal e audiência 

dos demais responsáveis (requerimento que se faz desde já), além da apresentação de 

documentos, além da prova emprestada já requerida no bojo dessa defesa prévia. 

 

Nesses Termos, 

Pede Deferimento. 

 

De Petrolina – PE para Recife – PE, 24 de fevereiro de 2016. 

 

 

Luiz Antonio Costa de Santana 
OAB/BA 14.496 
OAB/PE 794-A 
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